
ESTADO DA BAH1A 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPLT: 04.8,55.130/ 0001-48 

TERMO DE CONTRATO 005/2025 

LeitY` wundett***044e 2821 

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si irarem o 

CAMARA MUNÉCIPAL DE NOVA SOURE-BA e a empresa CARINE 
REGO DO NASCIMENTO R & N 

REEND IIMTTOS, em decorrerem da Inatigibilsdacre de 
Lintaçáo cl' 005/2025 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA 5OURE. pessoa Jurii.lica de Direito Publico, CNPJ/MF 04.885.130/0001-48. Cern 
eade na Praça Nosso Senhora da Comoção, s/na. Centro, neste Municiplo. representado neste ato oelo Senhor Senhor Nillon 

-.alho de Lima, CPF N° 002.446.95363, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a pessoa jundica CAEWSEe 

REGO DO NASCIMENTO ...., R & N EMPREENDIMENTOS inscrita no n' 
4 .693.942/O001 -17, situad6 na Rua :onselheiro Manoel Cantas, 7 7 , 

Cer_trc, I nharnb upe Bat i , acravante designeis 

CONT'RATADA. neste ato representada pelo Ste. CARNE REGO DO NASCIMENTO. tende em vista o que consta no Now= ednaMstrativo rt°

005/2025 e em observáncia às oiscesi#es da Lei n' 14.133. de 2021 e dermes legisiações pertinentes. resotvem celebrar z presente Termo 
de Centram, decorrente da Inexigibilidade de Liceação n° 005/2025. mediante as ti sias e condições a seguir enunciadas 

CLAUSULA PR 110 EIRA - OBJETO (XL 92,. 

1.1_ Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria a Consultoria em Controle Interno para ateader as 
necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure 

1.2. Nesteula-se a esta contratação, indepenclerneMeede de t'arISCNad. Xidd COnledC110 dz, Tenro de Rehatincs3mnsfanta ned~o Administrawo 005/2025 
e Proposta de Preços. 

1.3. Ooieto da contratação: 

:TEM 

1 

contrafação de empresa espoe-militada pera prestação de 
seneços cle Assessoria e Consultoria em Controle interno para 
atender es necessidades da Câmara Mumeepes de Nova Soera 

UNIDADE 
DÊ 
mErnaA 

' QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

RS 5.000.00 

VALOR TOTAL: RS 60_000.00 (sessenta mil realSI 

1_4. Vinculam esta contra taça°. independenterneTte de transcrição; 

14.1.0 Termoda Referenciar, 

1.4_2. A Autorização de Cantrataça Direta: 

1.4.3. A Propostas do contratado. e 

14.4, Eventuais anexos dos docuritentot; suprawAdos. 

CLAUSULA SEGUNDA - vIGENCIA E PRORROGACAO 

2_1_ O prazo de vigência da contratapao e de 12 (doze) rniesescontados ela clz...a da assinatura do contrato, prorrogável por até 
10 anos, na forma dos artigos 106 e 1.07 da Lei n 14.133. de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condielonactia ao ateste, pela autoridade competente. de que as condições e os 
preços permanecere vantajosos pare a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes rectuisitos 

ai Estar formalmente demonstrado no processOeue a forma de preetaçãodoeservIços tem natureza continuada: 
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12) Sela juntado relatório que disLerra sabre &aleite:AIO:1 do ocirrtrab, com informações de que os 
serviços tenham sido prestades regularmente: 

c) Seja juntada justificativa e motoro, por escrile, de que a Adreiniseacão mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação exprisea do contratado informando efentereeee na prorrogação, 

e) Seja comprovado que o contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2,3. O contratado não tern direito subjetivo á prorrogação corar-atuai. 

2.4. A prorrogação da contrato devera ser promovtde mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais erarrogaçOes contratuais, die.eustos não renovaveis Ia Pagos ou amortizados ao longe- do primeiro 
penedo de vigência da contratação deverão ser frecluetdos Ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando e contrarado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidonextade ou impedimento de licitar e cot eralar TI poder púbkin observadas as abrangêncás de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GEs-rÃo C,ONTRATUAlf.• (ait. 92. IV. VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim COMD Os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referãncra, anexo a este Contrato 

CLAUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇAO 

4.1 Não sara admitida a subcontratação do obieto centratuat, 

CLAUSULA QUINTA - PREÇC 

5.1.0 valor mensal da coneatação a de RS 5.000,00 (cinco ira reais). perfazendo o valor letal de RS 60.000,00 
(sessenta mil reais) 

5.2. Na valor acima estão incluídas Ledes as eespesas ordinenas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto. 
inclusive tributos eJou impostos, enfunes !rociais. trabaihasfas, preeedericiarios. fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração frete. seguro e outros neceeserios ao cumprimente integral eto objeto da confrataçãc 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO i an 92. V ri N.1) 

6,1 O prazo para pagamento ao contratado e Orna* e011~1$1111101. referentes enceraram-se C101~ no 
Termo de Referencia. anexo a este Contrato. 

1" parcela -referente aos serviços prestados em ieneiro (01i12e cern vencimento ern 31101. no valor de R$ 5_000.00 (cria, 
mil reais): 

24 parcela - referente aos serviços prestados em reverem (D212). com vencimento em 28/02, no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil rearee 

3" parcela - referente aos serviços prestados emenaree (03112), com vencimento em 31/03. no vekrallabieniX/ (dno0 
mil reais): 

=1" parcela - re!erente aos serviços prestados em abril (04/12), com vencimento ern 3W04, no valer divas 5.04:03 (cinco 
mil reais); 

5" parzeia - referente aos serv,ços prestados em maio (05/12), core vencimento em 30/05, no vikirie RS 5.000.00 (cinco 
mil reais): 

6 parcela - referente aos serviços prestados em junho (06i12). com vencimento em 30/06, no V3i0f de RS 5.000,00 (cinco 
mil reais 

-/J pa(ceia « relerem° aos serviços prestados 
reais): 

Julho (0712) com vencimento em 31/07, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

8' parcela - referente aos serviços prestados em acosto (08/12)* com vencimento em 29/08, rio valor de R$ 5.000.00 (clrtoo 
mil reais); 

parce4a reterente aos serviços prestados em s membro (09/12) com vencimento em 30/05. no vaiar de R5.5.000,00 
¡..cinco mil reais); 

10' parcela - referente aos serviços prestados em oLrtubru t10/12), com vencimento em 31/10. no valor de RS 5.000.00 

ereineewk, 
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miai* 

11 parcela - referente aos serviços prestados em novembro (11/12). cum vencimento em 28111, no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais): 

12' parcela Meneies, aos Seneiços prestados deaembro (12/12), venemento em 31/12 - na valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais); 

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratacos sác fixos e ussáVailkiie4MiDá um ano contado da data de 
assinatura, em 03 de janeiro de 2025. 

7,2. Apos o interregno de um ene, e ineependeeternente de pedido da contratado, os preços Mikis serão reajustados. 
mediante a aplicação, peio contratante, do indice 1GP-M, calculado pelo FGV 1BRE exclusivafflingejüre as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocerreincal da anualidade. 

7_3. Nos reajustes subsequentes ao Orinialro, o intenatigne. Mininte de telt Me dild* contaide; "aparte dos efeitos 
financeiros do Último reajuste. 

7,4. No caso de atraso ou não divulgação dois) ndica (a) de reajustamento, o contratante ~e ao contratado a 
letportãncia calculada peia última variaçãe conhecida, Ilqiekdatielu a ~aça eqrresp40~ .#9 logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivas). 

7.5. Nas aferições finais, cila) Indico(s) utilizado(s) para reajuste sera(Ão), obrigatoriamente, o(s) definitivc(s) 

7.6. Caso o(s) inctrce(s) estabelecido(s) para feajusliamento venna(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser uteizado(s), aiarã(ãoj adotado(s), em substituição, ciis) que vief(ern) a ser deberminado(s) peia legislação então 
em Vigor. 

7 7 Na eu:saneia de previsão leget quanta ao incline substituto, as gados 0~ no eai 40‘1110 oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

7,8. O reajuste será realizado por apostitamerec 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (eta, NAEt XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante -

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo coro o contato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nO Termo de Referência 

6.4. Notificar o Contratado. por escale, sobre vicias, deleites ou, incorreçUs verificadas no abasta fornecida, para que 
seja por ele substituirá:, reparada ou coirrigidc, no total eu em parte às Sti35 expensas1 

8,5. Acompanhar e fiscalizar a execução cio contrato e o cumpnmento das obrigações pelo Contratado: 

8.6 Comunicar a empresa para emissão cie Nota Fiscal no que perene à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para afeito de liquidação a pagamento, quanac houver controvérsia sobre a execução co objete, quanto á dimensão. 
qualidade e quantidade, conforme c art. 143 da Lei ri"' 14.133. de 2021. 

8.7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente execução do ob¡sito, no:~ forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo rle Referência, 

8.8. Aplicar ao Contrataao as sanções previstas na lei e neste Contraio; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre tocas as solicaações e reclamações reacienadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos mentfeski:lentia iMperthentes, meramente protetateries ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ap.:ste, 

8.9.1. A Admirestraçao tera c prazo de 15 (feenza).diele, a COM*" ddtdie protocolo do requerirtmoto para decidir, 
admitida a prorrogação motivada. por igual periodb. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reesta~lintat do equilibrid eocratt co-ftnanceire feitos pelo contratado no 
prazo mexerei de 15 (quinze) dias 

8.1t. Comunicar o Contratado na hipotese de POSteriCar alteração do projeto pelo Contratante, na caso do ert. 93, §2`. da 
Lei n14.133 de 2021 

8.12, O consorcio não responderá por quaisquer rompromissos assurndos peio Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados a execução do contrato. oem COMO por qualquer dano causado a terceiros em decOrrénoia de ato do 
Contratado, de seus empregados. propostos ou subordinados. 
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CLAUSULA NONA - OBRIGAÇCES DO CONTRATADO ael. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1, O Contratado deve CUMpnr todas as onegações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do oteeto, observando, ainda, as 
obtiga95es a seguir dispostas. 

9.2. Manter preposto aceitu peia Administraçau ri.) IOCR` do serviço para reciaesentaeo na execução do contrato. 

92.1. A indicação ou a manutenção do ()reposto da empresa pooera ser recusada peio órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercido da atividade, 

9.3. Atender às determinações regulares emacias pelo fiscal do contrato ou autorioade superior (art. 137. II) e prestar 
todo esclarecimento OU informação por eles solicitados. 

9.4. Atacar os empregados necessanos ao perfettb cumpirnerito Oas clausteas deste contraio, cum habilitação e 
conhecimento adequados, larnecendo os materiais, equieamentoe, ferramentas e . . de ratridados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomentie m de boa tecia L, 

ut= o

9.5. Reparar, corngir, remover, substituir as si..a:=. ep,; nsas no total ou em parle, Mi Prazo fixado peio fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vices. J f ilck:: uu ineorreçães resultantes da execução ou das materiais 
empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vidos e danes decorrentes da execução de Oblato. de acordo com o Cediee de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078. de 199J). bem como por todo e qualquer dane causado à Admirestração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãn ou o acompanharneree da execução oontratual pelo Contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos. 

9.7, Não contratar, durante a vigência do contrato, córauge, companheiro ou parente em linha reta, coiateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do ccreratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do erecto 48 
parágrafo Único. da Lei n° 14_133. de 2021: 

9.8. Quando não for poss(vel e verificaçãO da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF o 
contratado deverá entregar ao setor responsavei peta fiscalização do COntrete, até o dia trinta do mãe seguinte ao da 
prestação dos serviços. os seguintes raacurnentos: 1) prova de regularidade relativa a Segundade Social, 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ri; sede do conlratedo 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT• 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previitaiii Àitia Acordo, Convenção, Dissídio Coleava de 
Trabalho ou equivalentes das categorias otarangidas pele contraio, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdencianas, tributárias e as demais prevista& em legislação especifica, cuja inadimplencia não transfere a 
responsabilidade ao Contratante. 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrate, no prazo de 24 (vinte e quauo, horas, qualquer ocorranda anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informaçao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos. garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhes. bem :orno aos docuri •rintos relativos a execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante. qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda. manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigáncia do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos corri estrita ciburvencia às normas da legislação pertinente. cumprindo as determinaç3es 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança. higiene e 
disciplina. 

9.15. Submeter previamente. por escrito, ao Contratante_ para análise e aprovação, quaisquer mudanças noa métodos 
executivos que fujam as especificações do mamona' descritivo ou instrumento congãnere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabbInt. co Menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendi7 para 
os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabelre -.c mareje de dezoito enes em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, 

9.17. Manter durante toda a egencia ao can:rato, eirlael)019,000040 Min ale ettlitiOttee. ettateMigala todas as 
condições exigidas para qualificação na contrflaceao. 

9.18. Guare ir sigilo sobre todas as informações iaelas em decorrencia ao cumprimento do contrata 

9.19. Arcar com o anus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos eUrdos vanavers decorrentes da fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satislatóiw para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

of,k& 
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dos e entcs anelados no art. 124, II. d. da Lei n° 14.133, de 2021: 

920. Cumprir, alem dos postulados legais vigenteS de âmbito tederal, estadual ou municipal, as normas de e.egurança 
do Contratante: 

9.21 Realizar a transição contratual Oefe transferência de coehecimento e técnicas empregadas, sem ptscia de 
informações, podendo exigir, inclusive. a capac4taçào dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços; 

CLAUSULA DECIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LOPO 

10,1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de xisto ice 2018 1,1,GPDi, quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão do certame ou dr contrato administrativc que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de c0;•M0i8Çã0, independentemente de detteração ou de aceitação 
expressa. 

10.2. Os dados obtidas somente poiserão ser utilizados para as finalidades que Justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios de an 5° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceecs dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. e uever do contratado eliminá-los, com exceção 
das hipóteses do art 16 da LGPD. incluirei° aouelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações 

10.5 É dever do contratado orientar e treinar SeUS erflPf4M00,6 "boa r", deven" raratiliSos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

10.6. O Contratado deverá exigir øe suboperadores e subcontratados o cwnprimento dos deveres da pIteliNe eitausula, 
pemianecendo integralmente responsável por garantir sua absenrãneia. 

10.7. O Contratado deverá prestar, no preze fixado pelo Contratante. prorrogável )ustificadamente. quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para rempnmento da LGPLe inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratas adminisesitivos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, deveis, ser mantidos em ambiente virtual controlado. com registro individual rastreávei de 
tratamentos realizados (LGPD. are 37). corri cada acesso, data. horerio e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissees, desvios ou atiuSOS. 

105. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir á reutilização 
desses dados peta Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10 10, O contrato está sujeito a ser atterado ncs procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente. em especial a ANPO por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA GARANTIA DE EXECUÇÃO (an. 92. XII) 

11.1. Não haverã exigência de garantia contratual da execução 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS a.~. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termcs da Lei n° 14.13.3, de2021, o contratado que: 

a) der causa á inexecução papeai do contraio: 

b) der causa á inexecução parcial do contrate que cause grave dano á Administração ou ao fk.incionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletive: 

c) der causa à inexecução total do contrate; 

d) ensaiar o retardamento da execução ou da entrega do obietada contratação sem motivo justificado, 

e) apresentar documentação false ou presta' eeclaraçâo falsa ~a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo iniceineo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

h) praticar ato iesivo previsto no art. 5° da Lei ne 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que inoorrsr infrações acima descritas as seguintes sa-ases: 

Advertência, quando Q contratado dar Catera a inexectição parcial do contrato. sempre que não Sal 
justificar a imposição de pena0dade mais grave (art. 156. §2°. da L& n° 14.133_ de 2021); 

ii, Impedimento de licitar e ~tratar quando praticadas as condutaS descritas nas alíneas V, 'c" e do 
subilem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4°. da Lei n° 14.133. de 2021): 

iii. Declaração de inidonerdade para tíCitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alinaas "e", "f, 
"g" e 'h" do subitem acima deste Contrato, tem como nas alíneas "b, "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156 65°. da Lei r° 14.133. de 2021). 

10~ 

a) Moratória de 2% (dois pai cento) por dia ce atraso injustificado soore o valor da paallejnadimplicia, até o limita 
de 10 (dez) dias: 

Maratona ae 20% (vinte por cer,to) dc valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 10 
(dez), peia ino0servancla do prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição da garantia. 

O atraso superior a 20 dias autonza a Admintstraçãe a promover a extinção do contrato por ~cumprimenta 
ou cumprimento irregular de suas clausulas. conforme dispõe o Inas° I do art 137' da Lei n. 14.23, de 2021. 

Compensatóna peta as infraçõae. nit0 ~5 ,-egt, V- do, 0,4114 30% do vai 
do Contrato. 

Compensatóna, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e do subitern 12.1, de 15Wa 30%do 
valor do Contrato. 

f) Para infração descrita na alínea "b"` subitern 12.1, a fnue.,5 será de 15% a 305(sdo valor do Contrato. 

g) Para infrações descritas na alínea "ri cio subitern 12 1, a multa será de 15%4 30%do valor cio Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea -a' do suaitem 12 ' a multa ,,era de 15%1110%_va0or do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas nesta Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaça 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156 49". da Lai ri° 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7°. da 
Lei n° 14.133, de 2021), 

12.4.1. Antes da aplicação da multa se^a facultada a defesa do interessado no a=o de 15 (quitou) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (ar_ 157, da n°1.1.132_ de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da gatanha prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156. §8°. da Lei n° 14 133 de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa pulara ser recoifilde alkiffiletreevarnente nn prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data da recebimento da comunicação enviada pela autkaidade competente. 

12.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado. observando-se o procedimento previsto no capta e paragrafos do art. 158 de Lei n° 14.133, de 2021, 
para as penalidaaes de impedimento de licitar e contratar e de deciaraçãe de inicioneidade para licitar ou contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (ar. 156. §1° n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto: 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes: 

d) os danas que dela provierem para c ..".:-..ntratante 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento Pa programa de intle~ conforme normas e orientaçOes dos órgãos 
de controle 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno atos lesivos ria Lei n° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos rrie~aqtaiia obseNaJos c rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade sirfdica do Contratado poderá ser desconsideraria sempre que Litifizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica das atos Netos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

uJ,5‘ 
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4$0401~, e, nesse caso, todos os efeitos das saneara aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e st:x.los corri poderes de administração, à pessoa -jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou cantrole, de fato ou de direito, com o Contratado. observados, 
em todos os casos, o contraditório. a ampla defesa a a obrigatoritiaade da analisa jurídica provia (art. 160, da Lei n° 
14.133. de 2021) 

12.8. O Contratante deverá. no prazo maximo os 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados reta vos as sanções por ela apircadas para fins de publicidade rio Cadastro 
Nacional de Empresas Inidóneas 0 Suspensas (Ceia) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institua:os 
no ambito do Poder Executivo Pederal (Ari 161 da Lei re 14.133, de 2021) 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração da blidorie*de para adiar ou contratar são 
passível-5,de reabilitação na forma do art 163 ca Lei ri° 14,133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para Corri a Administração contratante, resultantes * multa administrativa ekru 
indenizações, não inscritos em divida abva, poderte ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos davidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesma contrato Cet de outrza ntr atos administrativos que o contratado .ossue 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma ca trair uçáo Normativa SEGES/ME ri° 26, de 13 de abril de 2022. 

CI-Al.t$ULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINpÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato siara extinta quando vencido o Da7.) nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 
não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pcdera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para e contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quanto entender que o contrato não mais lhe oferece ~tinem 

13-1 A extinção nesta hipótese ocorrera na próxima data de aniverserlo do contraio, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com Peio ~MS 2 (dois) meses de antecedencia derme dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuiclacie do contrato de que trata este subliern ocorra com menos de 2 (dois) 
Meses da data de anivarsaao. a extinção contratual acorrera após 2 (dois) meou da chata da comunicação. 

13.5. O contrato podara ser extinto antes de campridas as obrigações nele estipuladas, ou antes de prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstas c irtigo 137 da Lei 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

'135.2. A alteração social ou a modificação da finais:fade ou da estrutura da empresa não ense)ara a extirOo se 
restringir sua capacidade de conclua o contrato. 

13.52.1. Se a croaraçaa implicar mudança da Pessoa itirldide ~ 4~1( 
alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção. sempre que aoasivel, será precedido:: 

13,6 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpados ou parciaimenta cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13,7. A extinção do contrata não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrla ecanararico-finance4ro. hipótese 
em que será condedida indenização por meio de termo Jndentzatorio (art. 131. eaput, da Lei ra° 14.133. de 2021), 

13.8 O contrato podara serei : 

13.8.1. caso se constate que o contraiado mantem vinculo de natureza técnica, Comercial, económica, financeira. 
trabalhista ou civil com dirigente do dação ou ~ta contratante ou com agente pablica que tenha desempenhado 
funçáo no processo de contratação direta ou atue na facalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou ner afinidade. atè c terceiro grau (art, 14, inciso IV. da Lei n.° 14.133, 
de 2021): 

13.8.2. caso se constate que a pessoa luriClica conaatada passe adminearador ou sócio com Poder de dona°, f rniller 
de detentor de cargo em comissão au função de confiança que atue nr,,área responsável peia demanda ou corr alação 
Ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no ambito do órgão deetratante (art. 3°. § 3°. do Decreto ri.° 7.203, de 4 
de junho de 20101 

formalizado termo aditivo 

CLAUSULA DECIMA QUARTA -- DOTAÇÃO C•RÇAMENTAR1A (art tL, elltj 

.1, As oespesas (recorrentes da Presente Oteleetaa* 4:00111410-1~1 de recursos especificas na dotação abaixo 
discriminada 
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440.1 1.11011.. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara 

ATIVIDADE: 01.031.010.2,001 - Ge-- tão e Desenv das rkeieesiara~ 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90 35.00- Serviços de Consultorias. 

14.2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sere indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apustitamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lin 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133. de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposto/Cies contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
,Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais cios contratos. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA -ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina doara. 124 e seguintes da Lei n° 14_133, de 2021. 

16.2. O contratado e obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acsasornos ou supressões que se 

fizerem nacessanos, até o hirde de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser csorrovidas mediante celebração de termo aditivo. submetido à prévia 
aprovação da consultoria juricke do contratante salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá acorrer no prazo máximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n° 

14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam :;iteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

P.: 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO „ 

17.1. incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no r t i Nacional de Cot J 1t96 .Iices (PN oP), na 
fortna prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, Dern corno no respectivo sitio oficial na em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.° 14.133. de 2021, e ao art. 8. 42° da Lei n. 12.527. de 2011. c/c arl r. 0*, inciso V, do Decreto n. 
724, de 2012. 

CLASULA DECIMA OtTAVA - FISCAL DE CONTRATOS 
10.8. A fiscatizaçáo ria execução do objeta soro efeniada peia servidora a sr4 Bruna Leticia Santana Pimenta]. 

CLÁUSULA DECIMA NONA- FORO (art. 92 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal ca 4à Rrii -40, Seção Judiciaria de Olindina/BA para dirimir os litigios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §10, 
da Lei n° 14.133/21. 

Nova Soure - BA,. 03 der janeiro de 2025 

1 

Cárnara Muni ai de Nova Soure 
CONTRATANTE 

Nsiton Carvalho de Urna 
Presidente desta Ceias Legislativa 

.1 t 

S" Bruna Latida Santana Pimentel 

d.. Contrato 

• ,Cani,-,,,...Q_ t. p.., do e_ ' A-P "149
RINE REGO Dto ASCIMENTO — R & N 

EMPREENDIMENTOS 
uNpi. 40,693.942/0001-17 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 

O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da Comissão Permanente 
de Licitações, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade N°. 

005/2025, contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure, a 

empresa CARINE REGO DO NASCIMENTO - R & N EMPREENDIMENTOS 

inscrita no CNPJ n° 40.693.942/0001-17, situada na Rua 

Conselheiro Manoel Dantas, 77, Centro, Inhambupe, Bahia, com o 

valor global de 60.000,00 (sessenta mil reais). Portanto, 

atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; 

Art. 75, inciso II. 

Nova Soure/BA, 03 de janeiro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, sie Centro— 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: nww.cmnovasoure.ha.gov.br 

omoronovosour.bogovw 
2 de 1, que inetkui a .

mpftnsa Ofi i a / 
Kfmkusit, 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 05/25 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Assessoria e Consultoria em 
Controle Interno para atender as necessidades da Câmara Municipal de Nova Soure. 
Licitação: Inexigibilidade de Licitação n". 05/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339035.00.00. 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Contratada: Empresa: CARINE REGO DO NASCIMENTO - R As N EMPREENDIMENTOS inscrita no 
CNPJ n0 40.693.942/0001-17. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 03 de janeiro de 2025 

umento disponibilizodo no sile: www.comcircinovasoure.ba.gov.br Imprensa Oficial 
assinado &giaImenfe conforme MP re" - 2.200-2 de 24.108/2001, que, instliaio infroestrutum de thavawPúbhcas Brostleira 10-0tasii. 


